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NULIDADE DA DECISÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA - RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM - 

REABERTURA DA INSTRUÇÃO PROBATÓRIA - DECISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

DA 3ª REGIÃO 

 

 

PROCESSO TRT/ROT Nº 0010021-65.2019.5.03.0097 

 

Recorrente: Washington Gonçalves da Cruz 

Recorridos: 1) ECEL - Engenharia e Construções Ltda. 

       2) Cemig Distribuição S.A. 

Relator:       Juiz Convocado Márcio Toledo Gonçalves 

 

E M E N T A 

 

 NULIDADE DA DECISÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 

REABERTURA DA INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. Há cerceio de defesa quando manifesto o prejuízo à parte que se 

vê obstada a produzir prova essencial à demonstração dos fatos alegados, em flagrante violação ao princípio 

da ampla defesa. Embora o juiz detenha ampla direção do processo, cabendo-lhe determinar as medidas 

necessárias para a sua instrução, se a controvérsia envolve matéria que necessita da produção de provas 

processualmente admissíveis para o deslinde da questão, o seu impedimento configura o alegado cerceio de 

defesa, importando em violação ao previsto no artigo 5º, LV da CR. Assim, acolhe-se a arguição de nulidade da 

r. sentença e determina-se o retorno dos autos à origem, para que se proceda à reabertura da instrução 

processual com oitiva da testemunha arregimentada pelo autor e dos prepostos das rés.  

 Vistos os autos. 

 

R E L A T Ó R I O 

 

 O MM. Juízo da 3ª Vara do Trabalho de Coronel Fabriciano, mediante decisão da lavra do Exmo. Juiz 

Matheus Martins de Mattos (ID 951d2a8), cujo relatório adoto e a este incorporo, nos autos da demanda 

trabalhista proposta por WASHINGTON GONÇALVES DA CRUZ em face de ECEL - ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÕES LTDA. e CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A julgou IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados em face 

da segunda ré e PROCEDENTES EM PARTE em face da primeira ré para condená-la ao pagamento de uma hora 

extra intervalar com reflexos em aviso prévio, RSR, 13º salário, férias + 1/3 e FGTS + 40%; adicional de horas 

extras para aquelas horas irregularmente destinadas à compensação (entendendo-se como tais a nona hora de 

trabalho entre segunda e quinta-feira), com reflexos, por habituais, aviso prévio, RSR, férias + 1/3, 13º salário 

e FGTS + 40%; diferenças de horas extras (no que exceder o sistema de compensação), considerando o 

pagamento realizado nos contracheques, com reflexos em aviso prévio, RSR, férias + 1/3, 13º salário e FGTS + 

40%; diferenças de sobreaviso, com reflexos em aviso prévio, RSR, férias + 1/3, 13º salário e FGTS + 40%; 

horas extras com adicional de 100%, pelos dias de feriado laborados, com reflexos em aviso prévio, RSR, férias 

+ 1/3, 13º salário e FGTS + 40%; FGTS dos meses faltantes do contrato de trabalho, bem como a pagar a 

multa de 40% sobre o FGTS pendente; férias + 1/3 dos períodos aquisitivos de 2013/2014, 2014/2015 e 

2015/2016, de forma simples. Deferida à parte autora a justiça gratuita. 

 Inconformado, o autor manejou o recurso ordinário de ID 2cecd44, arguindo a preliminar de nulidade 

da sentença pelo indeferimento da oitiva de sua testemunha e dos prepostos das rés. No mérito, pugna pela 

reforma da r. sentença nos seguintes pontos: honorários sucumbenciais, isonomia salarial com os empregados 

da segunda ré e responsabilidade da segunda ré. 

 Apesar de devidamente intimada (ID 46d4632) a primeira reclamada não apresentou contrarrazões. 

 Contrarrazões ofertadas pela segunda ré sob o ID cf3e3a0. 

 Dispensada a manifestação do Ministério Público do Trabalho, visto que não evidenciado interesse 

público primário a ser protegido. 

 É o relatório. 

 

 JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

 O recurso ordinário interposto pelo autor em 10.08.2020 (ID 2cecd44) é tempestivo, uma vez que a 

parte foi intimada da sentença em 29.07.2020, conforme registro constante da aba "Expedientes 1º Grau" do 

sistema. Regular a representação processual da recorrente, consoante procuração de ID f209530. 
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 Presentes os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade, conheço do recurso aviado pela 

parte. 

 

 JUÍZO DE MÉRITO 

 NULIDADE DA DECISÃO POR CERCEIO DE DEFESA - INDEFERIMENTO DA OITIVA DE TESTEMUNHA 

 Argui o autor a presente preliminar de nulidade da decisão por cerceio de defesa, em face do 

indeferimento da oitiva de testemunha e dos prepostos das rés. Diz que o procedimento lhe causou prejuízo 

processual, tendo sido impedido de fazer prova dos pedidos formulados na inicial. Requer seja declarada a 

nulidade da decisão, com reabertura da instrução processual, permitindo-se a oitiva da testemunha arrolada e 

dos prepostos das rés. 

 Examino. 

 Na audiência de instrução de ID 3d6e092, o d. Juízo a quo indeferiu a produção de prova "em relação 

a terceirização ilícita/isonomia/responsabilidade solidária da 2ª reclamada", considerando o quanto decidido 

pelo STF na ADPF 324 e RE 958252, sob os protestos do autor. 

 No caso dos autos, o autor pretendeu a produção de prova oral, a fim de demonstrar a subordinação 

direta e identidade de funções com os empregados da segunda ré (CEMIG) com o consequente pagamento de 

diferenças salariais, com fundamento no princípio da isonomia (arts. 5º e 7º, XXXII, da CR/88). (ID. 30e9b3, 

pág. 3) 

 Imprescindível, assim, a oitiva da testemunha trazida pelo reclamante e dos prepostos das rés para o 

deslinde do mencionado pedido, com inequívoco prejuízo ao autor. 

 A decisão colide-se com os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 Dispõe o art. 370 do CPC que cabe ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas 

necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias. 

 No mesmo diapasão, o art. 765 da CLT estabelece que "os juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla 

liberdade na direção do processo e velarão pelo andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer 

diligência necessária ao esclarecimento delas". 

 Assim, o indeferimento de produção de provas justifica-se quando as provas requeridas forem de caráter 

meramente protelatório ou desnecessárias, o que não é o caso dos autos eletrônicos, pois o procedimento 

adotado pelo MM. Juiz de origem importou em evidente cerceamento de defesa. 

 Houve manifesto prejuízo à parte, que se viu obstada de produzir prova essencial à comprovação dos 

fatos alegados. 

 A garantia do devido processo legal, para que se torne efetiva, deve abranger o direito à produção das 

provas necessárias para a elucidação da controvérsia, o que há de ser assegurado pelo juízo. 

 Ademais, a oitiva da testemunha e dos prepostos das rés atenderá aos interesses de ambas as partes, 

vez que tanto o autor quanto as rés terão oportunidade de esclarecer a verdade que alegam. 

 Sendo assim, acolho a arguição de nulidade da r. sentença e determino o retorno dos autos à MM. Vara 

de origem, para que seja reaberta a instrução processual, oportunizando-se ao autor a oitiva da testemunha, 

David Dutra do Nascimento, por ele arrolada, e dos prepostos da rés, proferindo-se, após, nova decisão, como 

se entender de direito. 

 Prejudicada a análise dos demais temas suscitados no recurso do autor, que deverá renová-los 

posteriormente, caso permaneça a discordância. 

 Acolho a preliminar de nulidade da r. sentença por cerceio de defesa, determinando o retorno dos autos 

à MM. Vara de origem, a fim de que seja reaberta a instrução processual, oportunizando-se ao autor a oitiva da 

testemunha, David Dutra do Nascimento, por ele arrolada, e dos prepostos das rés, proferindo-se, após, nova 

decisão, como se entender de direito. Prejudicada a análise dos demais temas suscitados no recurso do autor, 

que deverá renová-los posteriormente, caso permaneça a discordância. 

 

 ACÓRDÃO 

 Fundamentos pelos quais 

 O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em sessão ordinária da sua Sétima Turma, hoje 

realizada, sob a presidência da Exma. Desembargadora Cristiana Maria Valadares Fenelon, presente a Exma. 

Procuradora Sílvia Domingues Bernardes Rossi, representante do Ministério Público do Trabalho, computados os 

votos da Exma. Desembargadora Cristiana Maria Valadares Fenelon e do Exmo. Desembargador Antônio Carlos 

Rodrigues Filho, JULGOU o presente processo e, unanimemente, CONHECEU do recurso apresentado pelo 

autor, WASHINGTON GONÇALVES DA CRUZ, e, no mérito, sem divergência, acolheu a preliminar de nulidade 

da r. sentença por cerceio de defesa, determinando o retorno dos autos à MM. Vara de origem, a fim de que 

seja reaberta a instrução processual, oportunizando-se ao autor a oitiva da testemunha, David Dutra do 
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Nascimento, por ele arrolada, e prepostos das rés, proferindo-se, após, nova decisão, como se entender de 

direito. Prejudicada a análise dos demais temas suscitados no recurso do autor, que deverá renová-los 

posteriormente, caso permaneça a discordância. 

 Belo Horizonte, 2 de outubro de 2020. 

 
MÁRCIO TOLEDO GONÇALVES 

Juiz Convocado Relator 
 

(TRT/3ª R./ART., Pje, 08.10.2020) 
 
BOLT9147---WIN/INTER 
 
 
 

ATIVIDADE PROFISSIONAL DE MUSICOTERAPEUTA - INTERVENÇÃO TERAPÊUTICA - AMBIENTES 

MÉDICO, EDUCACIONAL - GRUPOS, FAMÍLIAS OU COMUNIDADES - DISPOSIÇÕES 

 
 
LEI Nº 14.842, DE 11 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Dispõe sobre a atividade profissional de musicoterapeuta. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a atividade profissional de musicoterapeuta. 
 Art. 2º Musicoterapeuta é o profissional que utiliza a música e os seus elementos para intervenção 
terapêutica nos ambientes médico, educacional e outros, com indivíduos, grupos, famílias ou comunidades, em 
busca de melhorar a aprendizagem, a qualidade de vida e a saúde do ser humano em seus aspectos físico, 
mental e social. 
 Art. 3º Podem exercer a profissão de musicoterapeuta: 
 I - o portador de diploma de curso de graduação em Musicoterapia, oficialmente reconhecido, expedido 
no Brasil por instituição de ensino superior oficialmente reconhecida; 
 II - o portador de diploma de curso de graduação em Musicoterapia expedido por instituição de ensino 
superior estrangeira revalidado no Brasil, na forma da lei; 
 III - o portador de certificado de curso de pós-graduação lato sensu em Musicoterapia concluído em até 
24 (vinte e quatro) meses após a publicação desta Lei; 
 IV - o profissional que, até a data de início da vigência desta Lei, tenha comprovadamente atuado, na 
forma do regulamento, como musicoterapeuta pelo prazo de, no mínimo, 5 (cinco) anos. 
 Art. 4º (VETADO). 
 Art. 5º Compete ao musicoterapeuta: 
 I - utilizar intervenções musico-terapêuticas para promover saúde, qualidade de vida e desenvolvimento 
humano na área organizacional e nas áreas de educação, saúde, assistência social, reabilitação e prevenção; 
 II - ministrar disciplinas em cursos de graduação e pós-graduação em Musicoterapia, observadas as 
disposições legais e normativas para essa finalidade;  
 III - atuar em treinamento institucional e em atividades de ensino e pesquisa em Musicoterapia; 
 IV - participar de planejamento, elaboração, programação, organização, implementação, direção, 
coordenação, análise e avaliação de atividades clínicas musico-terapêuticas e de parecer musico-terapêutico em 
serviços de assistência escolar e em instituições de saúde e de assistência social; 
 V - realizar auditoria, consultoria, supervisão e assessoria no campo da Musicoterapia; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.842/2024, dispõe sobre a atividade profissional 
de musicoterapeuta. Musicoterapeuta é o profissional que utiliza a música e os seus elementos para 
intervenção terapêutica nos ambientes médico, educacional e outros, com indivíduos, grupos, famílias ou 
comunidades, em busca de melhorar a aprendizagem, a qualidade de vida e a saúde do ser humano em 
seus aspectos físico, mental e social. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 VI - gerenciar projetos de desenvolvimento de produtos e serviços relacionados à Musicoterapia; 
 VII - elaborar informes e pareceres técnico-científicos, estudos, trabalhos e pesquisas mercadológicas ou 
experimentais relativas à Musicoterapia. 
 Art. 6º O musicoterapeuta é responsável pelos atos que, no exercício profissional, praticar com dolo ou 
culpa. 
 Parágrafo único. (VETADO). 
 Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 11 de abril de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Nísia Verônica Trindade Lima 

Luiz Marinho 
 

 
(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 11.04.2024) 

 
BOLT9140---WIN/INTER 

 
 
 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 28 - NR-28 - FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES - ALTERAÇÕES 

 
 
PORTARIA MTE Nº 553, DE 16 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera o Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades para dar nova redação 
aos códigos de ementas da NR-38 e de seus anexos constantes do Anexo II da NR-28. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 
155 e 200 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e tendo 
em vista o disposto no art. 1º, incisos III e VI, Anexo I, do Decreto nº 11.779, de 13 de novembro de 2023, e no 
Processo nº 19966.200136/2023-32, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 (NR-28) - Fiscalização e Penalidades, com redação 
dada pela Portaria SEPRT nº 1.067, de 23 de setembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 .................................................................................... 
 "NR-38 
 

ITEM/SUBITEM CÓDIGO GRADACÃO TIPO 

38.3.1 138001-0 3 S 

38.3.1.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" 138002-8 3 S 

38.3.1.1.1 138003-6 3 S 

38.3.1.2 138004-4 2 S 

38.3.2 138005-2 3 S 

38.3.2.1 138006-0 2 S 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria MTE nº 553/2024, altera o 
anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades, para dar nova redação aos códigos 
de ementas da NR-28 e de seus anexos constantes do Anexo II da NR-28. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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38.3.2.1.1 138007-9 1 S 

38.3.3 138008-7 2 S 

38.3.4 138009-5 2 S 

38.3.4.1 138010-9 2 S 

38.3.4.2 138011-7 1 S 

38.3.5, alíneas "a" e "b" 138012-5 3 S 

38.3.6 138013-3 3 S 

38.3.7 138014-1 2 S 

38.4.1 e 38.4.1.1 138015-0 3 S 

38.4.1.2 138016-8 1 S 

38.4.1.3 e 38.4.1.3.1 138017-6 1 S 

38.4.1.4 138018-4 1 S 

38.4.2 138019-2 3 S 

38.4.3 138020-6 3 S 

38.5.1 138021-4 2 S 

38.5.2, alínea "a" 138022-2 3 S 

38.5.2, alínea "b" 138023-0 2 S 

38.5.2, alínea "c" 138024-9 2 S 

38.5.2, alínea "d" 138025-7 2 S 

38.5.2, alínea "e" 138026-5 2 S 

38.5.2, alínea "f" 138027-3 3 S 

38.5.2, alínea "g" 138028-1 2 S 

38.5.2, alínea "h" 138029-0 2 S 

38.5.2, alínea "i" 138030-3 2 S 

38.5.3, a alínea "e" 138035-4 2 S 

38.5.3, alínea "a" 138031-1 3 S 

38.5.3, alínea "b" 138032-0 1 S 

38.5.3, alínea "c" 138033-8 2 S 

38.5.3, alínea "d" 138034-6 2 S 

38.5.3, alínea "f" 138036-2 1 S 

38.5.3, alínea "g" 138037-0 2 S 

38.5.3, alínea "h" 138038-9 3 S 
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38.5.3.1 138039-7 2 S 

38.5.3.2 138040-0 2 S 

38.6.1 138041-9 4 S 

38.6.2 138042-7 4 S 

38.6.2.1 138043-5 3 S 

38.6.2.1.1 138044-3 4 S 

38.6.2.2 138045-1 4 S 

38.6.2.2, alínea "a" 138046-0 4 S 

38.6.2.2, alínea "b" 138047-8 4 S 

38.6.2.2, alínea "c" 138048-6 4 S 

38.6.2.2, alínea "d" 138049-4 4 S 

38.6.2.2.1 138050-8 4 S 

38.6.2.2.2 138051-6 2 S 

38.6.2.3 138052-4 3 S 

38.6.2.4 138053-2 3 S 

38.6.2.4.1 138054-0 4 S 

38.6.2.5 138055-9 3 S 

38.6.2.6 138056-7 3 S 

38.6.3 138057-5 4 S 

38.6.4 138058-3 3 S 

38.6.5, alíneas "a", "b" e "c" 138059-1 3 S 

38.6.5.1 138060-5 3 S 

38.6.6 138061-3 4 S 

38.6.7 138062-1 3 S 

38.7.1 138104-0 2 S 

38.7.2 138063-0 2 S 

38.7.3, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e" 138064-8 3 S 

38.7.3.1 138065-6 2 S 

38.7.3.2 138105-9 2 S 

38.8.1 138066-4 3 S 

38.8.1.1 138067-2 3 S 

38.8.2, alíneas "a", "b", "c" e "d" 138068-0 2 S 
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38.8.2.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" 138069-9 2 S 

38.8.3, alíneas "a", "b", "c", e "d" 138070-2 2 S 

38.8.3.1, alíneas "a", "b" e "c" 138071-0 2 S 

38.8.3.2 e 38.8.3.2.1 138072-9 2 S 

38.8.4, alínea "a" 138073-7 3 S 

38.8.4, alínea "b" 138074-5 2 S 

38.8.4.1 138075-3 4 S 

38.8.7 138076-1 2 S 

38.8.8 138077-0 2 S 

38.9.1 138078-8 2 S 

38.9.10 138090-7 2 S 

38.9.2 138079-6 2 S 

38.9.3 138080-0 2 S 

38.9.3.1, alíneas "a"," b", "c", "d", "e", "f" e "g" 138081-8 2 S 

38.9.3.2, alíneas "a", "b", "c" e "d" 138082-6 2 S 

38.9.4 138083-4 2 S 

38.9.5, alíneas "a" e "b" 138084-2 2 S 

38.9.5.1 138085-0 2 S 

38.9.6 138086-9 2 S 

38.9.7 138087-7 1 S 

38.9.8 138088-5 2 S 

38.9.9 138089-3 2 S 

38.10.1, alínea "a" 138106-7 2 S 

38.10.1, alínea "c" 138107-5 2 S 

38.10.2, alínea "a" 138091-5 2 S 

38.10.2, alínea "b" 138092-3 2 S 

38.10.3, alínea "a" 138093-1 2 S 

38.10.3, alínea "b" 138094-0 2 S 

38.10.4 138095-8 2 S 

38.10.4.1 138096-6 1 S 

38.10.5 138097-4 2 S 

38.10.5.1, alínea "a" 138098-2 2 S 
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38.10.5.1, alínea "b" 138099-0 2 S 

38.10.5.1, alínea "c" 138100-8 2 S 

38.10.5.1.1, alíneas "a" e "b" 138101-6 2 S 

38.10.6 138102-4 2 S 

38.10.7, alíneas "a" e "b" 138103-2 2 S 

 
 (NR)" 
 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LUIZ MARINHO 
 

(DOU, 17.04.2024) 
 
BOLT9145---WIN/INTER 
 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - BPC - PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA - AUSÊNCIA DE DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL COM FOTO - 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO - MENOR DE 16 ANOS - POSSIBILIDADE 

 
 
PORTARIA SRGPS/MPS Nº 1.059, DE 11 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Dispõe sobre a identificação dos periciandos menores de 16 (dezesseis) anos de idade para a realização 
do exame médico-pericial do Benefício de Prestação Continuada (BPC) à pessoa com deficiência. 

 
 O SECRETÁRIO DE REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL, no uso das competências que lhe confere o inciso VII, do art. 13, do Anexo I, do Decreto nº 11.356, de 

1º de janeiro de 2023, bem como tendo em vista o disposto no parágrafo único, do art. 10, do Decreto nº 

6.214, de 26 de setembro de 2017, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Na falta de um documento de identificação oficial com foto, deverá ser aceita a Certidão de 

Nascimento do periciando menor de 16 (dezesseis) anos de idade para a realização do exame médico-pericial 

do Benefício de Prestação Continuada (BPC) à pessoa com deficiência de que trata a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993. 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ADROALDO DA CUNHA PORTAL 
 

DOU, 15.04.2024) 
 
BOLT9143---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário de Regime Geral de Previdência Social do Ministério da Previdência Social, por meio 
da Portaria SRGPS/MPS nº 1.059/2024, dispõe que na falta de um documento de identificação oficial com 
foto, deverá ser aceita a Certidão de Nascimento do periciando menor de 16 anos de idade para a realização 
do exame médico-pericial do Benefício de Prestação Continuada (BPC) à pessoa com deficiência de que trata 
a Lei nº 8.742/1993. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - FATORES DE ATUALIZAÇÃO - ABRIL/2024 

- DISPOSIÇÕES 

 
 
PORTARIA MPS Nº 1.153, DE 15 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Estabelece, para o mês de abril de 2024, os fatores de atualização dos pecúlios, das parcelas de 
benefícios pagos em atraso e dos salários de contribuição para cálculo da renda mensal inicial dos 
benefícios pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição e tendo em vista o disposto no Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 
1999, e considerando o Processo nº 10128.006607/2024-04, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Estabelecer que, para o mês de abril de 2024, os fatores de atualização: 
 I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla 
cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000331 - 
utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de março de 2024; 
 II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003632 - utilizando-se a Taxa Referencial 
- TR do mês de março de 2024, mais juros; 
 III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 
apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000331 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR 
do mês de março de 2024; e 
 IV - dos salários de contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,001900. 
 Art. 2º A atualização monetária dos salários de contribuição para a apuração do salário de benefício, 
de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de 
maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata 
o art. 175 do referido Regulamento, no mês de março de 2024, serão efetuadas mediante a aplicação do índice 
de 1,001900. 
 Art. 3º A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo 
índice a que se refere o art. 2º. 
 Art. 4º Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 
do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais. 
 Art. 5º As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial 
de computadores, no sítio https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social/legislacao. 
 Art. 6º O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de 
Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do 
disposto nesta Portaria. 
 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
CARLOS ROBERTO LUPI 

 
(DOU, 16.04.2024) 

 
BOLT9144---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Previdência Social, por meio da Portaria MPS nº 1.153/2024, estabelece 
para o mês de abril de 2024, os fatores de atualização dos pecúlios, das parcelas de benefícios pagos em 
atraso e dos salários de contribuição para cálculo da renda mensal inicial dos benefícios pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS. 
 A atualização monetária dos salários de contribuição para a apuração do salário de benefício, de 
que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999, e a 
atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do 
referido Regulamento, no mês de março de 2024, serão efetuadas mediante a aplicação do índice de 
1,001900. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL - ATENDIMENTO ESPECIALIZADO - ATENDIMENTO PRESENCIAL - 

PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 

 
 
PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1200, DE 10 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

 
Altera a Portaria DIRBEN/INSS nº 982, de 22 de fevereiro de 2022 que estabelece regras e 
procedimentos para o atendimento presencial nas Agências da Previdência Social do INSS. 

 
 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO do INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, 
e o que consta no Processo Administrativo nº 35014.433616/2021-21, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Alterar a Portaria DIRBEN/INSS nº 982, de 22 de fevereiro de 2022, publicada no DOU nº 41, 
de 2 de março de 2022, seção 1, página 199, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 " Art. 4º ............................................................ 
 Parágrafo único. A identificação dos usuários menores de 16 (dezesseis) anos poderá ser 
realizada por meio da Certidão de Nascimento." (NR) 

 
 Art. 2º Ficam revogados os §§1º e 2º do art. 4º da Portaria DIRBEN/INSS nº 982, de 22 de fevereiro de 
2022, bem como a Portaria DIRBEN/INSS nº 1.036, de 20 de julho de 2022. 
 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor dia 19 de abril de 2024. 
 

ANDRÉ PAULO FELIX FIDELIS 
 

(DOU, 12.04.2024) 
 
BOLT9142---WIN/INTER 
 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROCEDIMENTOS E ROTINAS - ÂMBITO EM MATÉRIA DE BENEFÍCIOS - 

ROTINAS APLICÁVEIS - LIVRO I - DA ADMINISTRAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DOS SEGURADOS 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS - ALTERAÇÕES 

 
 
PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1.201, DE 5 DE ABRIL DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão do Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, por meio da Portaria DIRBEN/INSS nº 1.201/2024, altera o Anexo V da Portaria DIRBEN/INSS nº 
990/2022 *(V. Bol. 1.936 - LT), que dispõe sobre o Livro I das Normas Procedimentais em Matéria de 
Benefícios. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão do Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, por meio da Portaria DIRBEN/INSS nº 1.200/2024, altera a Portaria DIRBEN/INSS nº 982/2022 *(V. 
Bol. 1.934 - LT), que estabelece regras e procedimentos para o atendimento presencial nas Agências da 
Previdência Social do INSS. 
 Determina que a identificação dos usuários menores de 16 anos poderá pela Certidão de 
Nascimento. 
 Revoga os §§1º e 2º do art. 4º da Portaria DIRBEN/INSS nº 982/2022 *(V. Bol. 1.934 - LT) e a 
Portaria DIRBEN/INSS nº 1.036/2022 *(V. Bol. 1.948 - LT), que estabelecia sobre a possibilidade de 
apresentação da certidão de nascimento, nas consultas presenciais, para os menores de 16 anos não 
deficientes. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 Alterações que visam aprimorar os procedimentos e rotinas relacionados ao cadastro, administração 
e retificação de informações dos segurados e beneficiários do INSS. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 

 
Altera o Anexo V do Livro I das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina os 
procedimentos e rotinas que versam sobre cadastro, administração e retificação de informações dos 
Segurados e Beneficiários no âmbito do INSS, aprovado pela Portaria DIRBEN/INSS nº 990, de 28 de 
março de 2022. 

 
 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL-INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, 
e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 35014.538728/2022-59,  
 RESOLVE: 
 Art. 1º Alterar o Anexo V do Livro I das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina 
os procedimentos e rotinas que versam sobre cadastro, administração e retificação de informações dos 
Segurados e Beneficiários no âmbito do INSS, aprovado pela Portaria DIRBEN/INSS nº 990, de 28 de março de 
2022, que passa a vigorar na forma do Anexo I desta Portaria. 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ANDRÉ PAULO FELIX FIDELIS 
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(DOU, 11.04.2024) 
 
BOLT9141---WIN/INTER 
 
 
 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - FGTS DIGITAL - IMPLEMENTAÇÃO E 

OPERACIONALIZAÇÃO - SITUAÇÃO DE CONTINGÊNCIA - CONSIDERAÇÕES 

 

 

EDITAL SIT Nº 3, DE 17 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, por meio do Edital SIT nº 3/2024, torna público o 
presente Edital para divulgar os procedimentos específicos a serem adotados na situação de contingência, 
nos termos Portaria MTE nº 240/2024 *(V. Bol. 2005 - LT). 
 A situação de contingência será caraterizada pela impossibilidade de cumprimento das obrigações 

de recolhimento dos valores devidos de FGTS por meio das guias geradas na plataforma do FGTS Digital, 

em razão da indisponibilidade de quaisquer dos sistemas que o integram. 

 A situação de contingência poderá ser caracterizada pela impossibilidade: 

 - de geração das guias de recolhimento pelo FGTS Digital, em decorrência da indisponibilidade de 

quaisquer dos sistemas que o integram; ou 

 - de cumprimento das obrigações de recolhimento dos valores devidos de FGTS, em decorrência da 

inviabilidade de utilização de pagamentos PIX, instituído pelo Banco Central do Brasil. 

 O reconhecimento da situação de contingência será realizado mediante prévia comunicação da SIT 

após a verificação da ocorrência dos motivos justificadores, por meio da qual autorizará, inclusive, a 

utilização de ambientes distintos do FGTS Digital para recolhimento do FGTS. 

 A comunicação da autorização será veiculada nos seguintes canais oficiais: no Portal do FGTS Digital 
<www.gov.br/fgtsdigital>, no Portal do Ministério do Trabalho e Emprego <https://www.gov.br/trabalho-e-
emprego/pt-br>, cabendo ao usuário consultá-los e verificar se ocorreu qualquer orientação dessa natureza. 
 A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser modificado, no todo ou em parte, quer por decisão 
unilateral da Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, quer por motivo de interesse público, sem que implique 
direitos ou reclamação de qualquer natureza. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 



INFORMEF LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2024 - 3º DECÊNDIO - Nº 2010 

 

 
284 

 

ORIENTAÇÃO PARA SITUAÇÕES DE CONTINGÊNCIA DO SISTEMA FGTS DIGITAL 

 

 A SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO - SIT, no uso de suas atribuições legais, torna público o 

presente Edital para divulgar os procedimentos específicos a serem adotados na situação de contingência, nos 

termos do artigo 4º, caput, IX e artigo 26, § 9º da Portaria MTE nº 240, de 29 de fevereiro de 2024. 

 A situação de contingência será caraterizada pela impossibilidade de cumprimento das obrigações de 

recolhimento dos valores devidos de FGTS por meio das guias geradas na plataforma do FGTS Digital, em razão 

da indisponibilidade de quaisquer dos sistemas que o integram. 

 A situação de contingência poderá ser caracterizada pela impossibilidade: 

 a) de geração das guias de recolhimento pelo FGTS Digital, em decorrência da indisponibilidade de 

quaisquer dos sistemas que o integram; ou 

 b) de cumprimento das obrigações de recolhimento dos valores devidos de FGTS, em decorrência da 

inviabilidade de utilização de pagamentos PIX, instituído pelo Banco Central do Brasil. 

 O reconhecimento da situação de contingência será realizado mediante prévia comunicação da SIT após 

a verificação da ocorrência dos motivos justificadores, por meio da qual autorizará, inclusive, a utilização de 

ambientes distintos do FGTS Digital para recolhimento do FGTS. 

 A comunicação da autorização será veiculada nos seguintes canais oficiais: no Portal do FGTS Digital < 

www.gov.br/fgtsdigital >, no Portal do Ministério do Trabalho e Emprego < https://www.gov.br/trabalho-e-

emprego/pt-br>, cabendo ao usuário consultá-los e verificar se ocorreu qualquer orientação dessa natureza.  

 Nas situações de contingência expressamente reconhecidas pela SIT, o Conectividade Social e os demais 

sistemas a ele integrados poderão ser utilizados em caráter excepcional para a geração das guias de FGTS 

mensal e rescisório. 

 O usuário deve manter os sistemas Conectividade Social e os demais sistemas a ele integrados instalados 

e atualizados, de modo a serem utilizados com maior presteza em caso de contingência devidamente autorizada. 

 A situação de contingência não afasta o dever de cumprimento das demais obrigações legais e 

normativas relativas ao FGTS. 

 A inobservância das disposições deste Edital por parte dos empregadores estará sujeita à imposição de 

multas e encargos pelo descumprimento das obrigações relativas ao FGTS. 

 A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser modificado, no todo ou em parte, quer por decisão 

unilateral da Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, quer por motivo de interesse público, sem que implique 

direitos ou reclamação de qualquer natureza. 

 O presente Edital produzirá efeitos a partir da data de sua publicação. 

 

LUIZ FELIPE BRANDÃO DE MELLO 

 

(DOU SEÇÃO 3 EDIÇÃO EXTRA A, 18.04.2024) 

 
BOLT9146---WIN/INTER 

 
 
 
 

“Um homem de sucesso é aquele 

que cria uma parede com os 

tijolos que jogaram nele” 

 

David Brinkley, jornalista 


